
ESTADO DE SERGIPE

PREFEÍTUú MUNICIPAL ITABAIANINHA

I

TERMO DE REFERÊNCh- LEII4J33I2I

Processo Administrativo no' 18/2025

14.13312021).

Itabaianinha/SE.

DAs coNDIÇóEs cERArs DA coNTRÀTAÇÃo (art. 6", xxtn, "an e "i' da lei n'

1.1 O objeto é a contratação por lnexigibilidade do show altls:i:: de Danielziúo Junior vista que a Lei

r4.rS3r2restabelece *1 ,".;;;;:;e é inexigivel r,icitação sempÍe que houvsr inviabilidade

de competição. Chega-se a esta çonclusào' levando-se em conta qu€ a aÍte não seguc mctodos e não

é objetiv4 não podendo comparar uma prática'/atuação neste seguimento com outra'

1.2 A contratação do artista, destaque no cenário musical atuante' conhocido e consagrado pelos

munícipes de Itêbaisninha ;""ri1,rr,"",*, faz-se necessária para oomposição das êpres:tações

no "FESTIVAL »g ngfsl r"afi'uao pela Secretaria Municipal de Cultura' no município de

VALOR
TOTÀL

QUANTIDADEUNIDADE DE

MEDIDA
cóDtco
DO ITEM

ESPECITICAÇÁOITEM

60.000.00

RS
Previamente

0l:40hHORÂ25845

CONTRATAÇÃO ARTISNCA

lvItlSlCAL, CANTO' CORAL'

COMPOSTA DE

APRESÉNTAÇÃOE§ COM

BANDA E EQUIPAMENTO DE

SOM.

01

1.3 A contratâção compreende as respectivas especificações descritas na tabela acima' a escolha do

aÍtisB decorre da suu *n.u*ouo *.r,t" u 
".íti"u "rp.cializada 

e, principalmente, opinião pública'

visando atrair div"*"' p*i;;;;;' iu* o 
"'"nto' 

contribuindo para divulgação e valorização do

município, assim com enaltecendo os aíistas regionais'

1.4 O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) mês' contados da assinatura do termo de contrato'

naforma do artigo 105 da Lei n' 14'133' de 2021'

),[@,
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1.5 O contrato ofer€ce maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da

contratação

os serviços nos seu Termos

1.7 O custo estimado total da conFatação é de R$ (60'000'00)' conforme custos unitários apostos na

tabela acima.

1.6 O contragdo encamiúará' através de e-mail' a proposta com a descrição do objeto ofertado' o

preço, os dados da empresa e de seus sócios' Juntamente com as certidões trabalhistas e de

regularidade fisca1 e jurídica- A proposta também deverá conter declaração de que compreende a

integralidade dos custos ,*"'i.rii."rr" dos direitos trabalhistas assegurados na constituição

Federal' nas leis trabalhistas' nas noÍÍnas infralegais' nas convenções coletivas de trabalho e nos

termos de ajushmento de condutâ vigentes na data de entrega das propostâs' os preços ofeíâdos

serão de exclusiva."**n*irirouo" o'o prestâdor de serviços. não lhe assistindo o direito de pleitear

qualquer âlteração, 
""U "f"g"çat 

de erro' omissão ou qualquer outro pÍetoxto' A apresentação da

proposta implica obrigatoaJaaae ao cumprimento das disposições nelas contidas. ern conformidade

com o que dispõe e$e Termo de Refer€ncia' assumindo o proponente o compromisso de executâr

2. FUNDAMENTÀÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATA ÇÃO (ATü 6''

inciso XKII, alínea 'b' da Lei n' 14'13312021)'

2.lAFundamentaçãodâContÍataçãoeseusquantitativosencontram.sepormenorizadaemTópico
específico dos Estuaos fecniJs preliminares' apêndice deste Termo de Referência'

2.2AFundamentaçãodaContrataçãocompreendeasrespectivasespecificaçõesdescritasnatabela

acimq a escolha do artista decorre da sua consagraçao perânte a crítica especializade e'

principalmente, opinião pública' visando atrair diversos participantet'i:^:^:-":::":tribuindo

para dilulgação e valorização do municipio' assim com enaltecendo os artistas reglonals'

3. DESCRTÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO

-- 
ósJDro-(".,. 6', inciso XXI[' alínea 'c')

3 . 1 A descrição da solução como um todo' €ncontra-se pormenorizada em tópico especifico dos Estudos

fi"nrco"pr"fiminares, ap&rdice deste Termo de Referência'

4. REQUISITOS DA CONTRÀTAÇÃO (ârL 6" XXIII' alínea 'd' da Lei n' l4'l33l2l\

4.lAexecuçãodeveráseguirtodasasnormastécnicase/ouespecificaçõese/oumétodosdeensaiose/ou
padrões estabeleciaot p"u iã"iução Brasileira de Normas Técnicas (ABNT)' vigentes'

4.2 As soluções e conceitos deverão ser apresentados à Secretaria Municipal de Cultura'

»@

?



Á.'

ESTADO DE SERGIPE

PREFEITUO..A IJ!U},I!CIPAt ITABAIAIIIT'IHA

4.1 U objeto do contr3tc de"'erá sten<ier as seguintes dlretnzes:

4.j.1Leilederaln.l-l.l33delodeabritde202l,queinstituinonnaspaÍalicitaçõesecoÍrtratosda-'" ' ^ 
oi.it*o"ção Pública e dá outras providências;

4.3.2 Normas Técnicas e Legislações Vigortes' inclusive. Legrslações Ambientais; Códigos' Leis'

Decretos' Portarias t *;;' r'ãaera;s' Estaduai-" 
' 
e Municipais' inclrlsive normas de

concessionárias d" t"*iç;'";;;i"""1"t N"** *"guJamentadoras do Ministério do Trabalho

e Emprego (MTE), 
"t 

R";;;;RDC da Agência Nacional de Vigilância sanitária (ANVISA)'

4.3.3 Normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e do Instituto Nacional de

-'-'- 
ü"*f"gtn Qualidade e Tecnologia (NMETRO);

4.4 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual'

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts' 6"' XXIIL alínea *e" da Lei n'

CONDIÇÔES DE EXECUÇAO

5.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

Estado de ScrgiPc'

MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

5.1.1 Início da execução do objeto: a apresentâção esta prevista para o dia 1310112025' com início às

00hrs. A Banda f;cará disponível por 0l (uma) hora antes do inicio do seu shorv'

5.1 .2 Local e horário da prestação de serviço: Praça Juventude' cenüo' ltabaianinha/SE'

5.1 .3 Cronograma de realização dos serviços: a Banda deverá se apresertar dentro do prazo estabelecido

" 
no horli"io previsto de início para não atra§aÍ as demais atrações'

LOCAL DA PRESTAÇÁO DOS SERVIÇOS

5.2 Os serviços seÍão pÍestados no seguinte endereço na Praça da Juventude' centro' Itabaianinha' no

5.3 Para a perfeita execução dos serviços' o Contratante deveú disponibilizar os matenats'

equipamentos, a exemplo de: palco' sorn' iluminação' trio' segurança e barricadas' nas quantidades

estimadas e qualidud"t ' stgttit ett'helecidas' promovendo sua suhstituição quando necessário'

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art 6"' )o(Ill' âlínea "f' da Lei no 14'133/21)

ROTINAS DE FTSCALIZAÇÃO CONTRATUAL

14.13312021).

p



Á.\

6.1 o contrato deverá ser execulado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei no f+'f:1, a" ZOZI' 
" "uau 

p*" 
'"tponderá 

pelas consequências de sua inexecução

ál ou parcial (L ei n' 14 Jl332)2l ' art' 115' caput)'

6.l.1Aexecuçãodocontratodeveráseracompanhadaefiscalizadapelo(s)fisca(is)docontrato'ou" ' ^ 
p"fo, ,"*p"",ivos substitutos (L ei n' 14'13312021' atL' 117 ' 

capul)'

6.1.1.1 o fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução

do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos

observados (Lei no 14'13312021' aÍt' 117' §1)'

6.1.1.2 O flscal do conrrato inÍ-ormará a seus superiores, em tempo.hábil para a adoção 1:1:jtd*
convenientes, a .ituuçao ffii;; ;"t.t" ou providência que ultrapasse sua competência

ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL ITABAIANINHA

(Lei n" 14.133/2021, art' I l7' §2)

6.1.2 o contratado deveú manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução

do contrato. (Lei n" 14'133/2021' art' I i8)

6.1.2.1 Aindicação ou a manutençâo do preposto ia afresa 
poderá ser recusada pelo órgão ou

entidade, desde qu. a*iiu.**;r.rificad4 devendo a empresa designar outro para o exercício

da atividade (IN 5, art' 44, §1)

6.1.3 O contratado será obrigado a reparar' corrigir' remover,l;Lonstruir ou substituir' a suas exposas'

no toul ou em parte' o obleto áo 
"onttuto 

t' que se veriltcarem vícios' defeitos ou incorreções

resultantcs de .uu 
"*""uçao- 

Juã rnutoiui' nttu 
"tpregados 

(Lei n' 14'13312021' aÍÍ' 119)'

6.1'4ocontratadoseráresponsávelpelosdanoscausados'diretamenteàAdministraçãoouaterceiros
em razÃo da execução Jo 

"ânou,o, 
e não exclufuá nem reduzirá essa responsabilidade a

tiscalização ou o u"otoJ"i;;;;;á" contratante (Lei no 14J33,2021' art' 120)'

6.1.5 Somente o contratâdo seú responsável pelos encaÍgos. trabalhistas, previdenciários' fiscais e

comerciais resultan*,0".*jüuo uo contrato (Lei n" 14.133,021, art' 121, caput)'

6.1.5.1 A inadimplência do contratado em relação aos encaÍgos trabalhistas' fiscais e comerciais não

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não podeÉ onerar o objeto

do contrato (Lei no 14 '13312021' art 121' §1)'

6.1 .6 As comunicações entre o órgão ou entidadc e a co*tuos1l*"t *r realizadas por escrito sempre

que o ato exigir tal formaliãade' admitindo-se' excepcionalmente' o uso de mensagem eletrônica

iara esse frm (IN 512017 ' aÍt' 44' §2')'

6.1.7 O órgão ou entidade podeú convocar representânte da empresa para adoção de providências que

" ^ 
a"ruí ser cumpridas de imediato (IN 512017' art' M' §3"'1'

»@
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PREFEITURA MUNICIPAT ITABAIANINHA

6.1.8Apósaassinaturadocontratoouinstnrmerrtoequivalente;oórgãoouentidadepoderáconvocar
o representante U" 

"rnpt"t" 
t""'"ãã" para re"niao inicial para apresentação do plano de

fiscalização, que contení i f;uçã ut"'"u das- obrigações "orr*'*it' 
dos mecanismos de

fiscalização, a^ tto"tu*'* Jut"ã""*à" ao objeto' ào phno complementar de execução da

contratadÀ quando t'ouutiio 'nttodo 
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis' dentre

MuniciPal.

DO RECEBIMENTO

6.2.1 O contratant e tealízatát inspeção minuciosa d: tolos os serviços executados' por meio de

profissionais técni"ot tornfã*]i"" acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço'

com a finalidade o" ,"airl"* u ui.q*çáo dos serviços e constatar e relacionar os arremates'

a"ioquo a .",itots finais que se fizerem necessários'

6.2.1.1 para efeito de recebimento provisório, ao final de. cada período de faturamento, o fiscal técnico

do contrato irá apuru' o 
'"tultudo 

dut u'aliações da execução do objeto e' se for o caso' a análise

do desempenho " 
q'"il;;;" ;restação dos serviços realizados em consonância com os

indicadores previstos, t*;;;'';;;fu no redimensionamento de valores a serem pagos à

contÍatada" registrando em relatório a ser encaminhado ao gestoÍ do contrato'

6.2.1.2 ocontratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir' à» suas

expensas, no todo ou 
"'i' 

put"' o àb3"to trn que se verificarem vícios' defeitos ou incorreções

resultantes au 
"*""uçao 

o'u"-ute'iui' "tp'"gudot' 
cabendo à fiscalização não atestar a última

e/ouúnicamediçã"a"t"*iç"'"teq'"t"3''i'unuduttodasâseventuaispendênciasquepossam
vir a ser apontadas no Recebimento Provisório'

6.2.l.3Orecebimentoprovisóriotambémficarásujeito'quandocabível'àconclusãodetodosostestes''-'^'- 
d" 

"urnpo 
e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis'

rÁ\,-g

6.1.9 Antes do pagamento dâ nota fiscal ou da fatura' deverá ser consultada as seguintes situações:

a)SerãoexigidosaCertidãoNegativadeDébito(CND)relativaaCréditosTribuuiriosFederais
e à Dívida Ativa d" u'ã" 

" 
ã?iif"uào a" n"gutatiOude do FGTS (CRF)' a CeÍidão Negativa

de Débitos Trabalf itt"t ôNOil' Certidão Negativa de Débitos Estaduais e Certidão Negativa

outros (IN 5l2}l7, aÍt' 44,3'l')'

técnico.

6.2 Os serviços serão recebidos provisoriamente' no prazo.de 0l (um) dia' por se tratâr de contratação

de profissional d" *tot *1;;; felo(a1 responsável pelo acompaúamento e fiscalização do

conÍato, mediante ,".." a"i"ir,"aá, qúdo veriticado o cumprimento das exigências de caráter

y@
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6.2.1.4 No prazo supracitado para o recebimento provisório' cada fiscal ou a equipe de fiscalização

deveú elaborar RelutOtio ãir"unttunciado em consonância com suâs atribuições' e encaminhá-

6.2.1.5 Quando a fiscalizaçâo for exercida por um único servidor' o relatório circunstanciado deverá

conter o registro, a anatise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato' em

rela$o à fiscalização ,g".i"" 
" 
lúi.r.trativa e demais documentos que julgar necessiírios'

devendo encaminha-tot uo gtttot ao contrato para recebimento definitivo'

6.2-2 Os serviços poderão ser rejeitados' no todo ou 
1m ^parte' 

quando em desacordo com as

especificações "on'*'"' 
-'*t" tt*o d" Referência € na propostâ' dwendo ser

corrigidos/refeitorl*t.,i*a". ." pà a" !z (auas) hora por se tratar de conEatação de

profissional do t"tot uni'iã u 
"ãniar 

au notffi"ução da contratad4 às suas custas' sem prejuízo

da aPlicação das Penalidades'

6.2.3 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois) dias por se tratar de contratação

de profissional oo a",o, *i*iao, contâdos do recebimento provisório, por servidor ou comissão

desigrrada pela aut"'id"d;;;;;' apósa verificação dà qualidade e quantidade do serviço e

consequente aceitaçã" t;;;; ;"t-; detalhado' obedecendo as seguintes diretrizes:

6.2.3.|Realizaraanálisedosrelatóriosedetodaadocumentaçaoapresentâdapelafiscalizaçãoe,caso
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o.pugurn"nto da despesa' indicar as cláusulas

contratuais pertine""',"iãttltu" u c'oNrirarana' por escrito' as respectivas correções;

6.2.3.2EmitirTermoCircunstanciadoparaefeitoderecebimentodeflnitivodosserviçosprestados,com"'--- - 
b*" no. 

'elatórios 
e documentâções apresentadas; e

6.2.3.3 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura' com o valor exato dimensionado

lo ao gestor do contrato

pela fiscalização

6.2.4ogestordocontratoe/ourlscaldecontratodeveráenviaradocumentaçãopeÍtinenteaosetorde
contratos pu,u u ro*uráião io. pro""ai."ntos 

. 
de liquidação e pagaÍnento, no valor

dimcnsionado p"u nt"utifrão*";;táo t"t termos do contrato' devendo observar e lançar no

sistema eletrônico de cronologia de pagamento:

a) o relatório e/ou registro próprio de acompanhamento do fiscal de contrato;

b) a aprescntação de planilhas de controle' ordem de servigos' rcgistros fotognífiços' dsntrs

outÍos, quando necessíulo'

c) entende-se por planilhas de controle: lista de controle.diário de hospedagem' lista de

fieouência em "*.o. 
ot"noo. iàià-.*i.ipio. "omprovante 

diário e/ou mcnsal de prestação

de ierviços, tauao oe 'istoril"tJ;il'il;í;;i;'controle 
de serviços prestados em oficinas

mecânicas, e demais "tt#ol:il;;;'o-Jt*uit 
conroles estabelecidos em normâtrvos

próPrios do municíPio'

)À@
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j) a conferência da informação complementar na nota fiscal sobre a conta bancál'ia do credor

para receber o Pagamento;

k) a conferência da vigência do contrato ou ata de registro de preço

6.2.5orecebimentoprovisóriooudefinitivonãoexcluiníaresponsabilidadecivilpelasolidezepela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do

E5TADO DE SERGIPE

PREFEÍTURA MUNICIPAL ITABAIANINHA

d) a conferência da nota fiscal ern conformidade a nota de empenho §E), analisando valoÍes

unitários e fonte de recurso:

e) a conferência se o valor total do empeúo é suficiente para o pagamento da nota fiscal;

f) a assinatura no carimbo do atesto do fiscal técnico na nota fiscal;

g) a assinatura do gestor no carimbo "Ratifico" na nota fiscal;

h) as certidões negativa§ de regularidade fiscal obrigatórias;

i) o envio do comprovante de pagamento da Taxa Municipal' conforme Lei Municipal n"

96212016i

contrato

LIQUIDAÇÃO

6.3 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente' correrá o prazo de dez dias úteis

para frns de liquidação, na forma desta seção' prorrogáveis por igual período' nos termos do art 7"'

iva SEGES/M " 7712022.da lnstru Normat E,n

6.3.1

6.3.2 Para frns de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentâda

expressa os elementos necessários e essenciais do documento' tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissãol

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a Pagar; e

O prazo de que trala o item anterior será reduzido à metade' mantendo-se a possibilidade de

prorrogação, nos cÍrsos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o

li.ite de qu" t uta o inciso Il do art' 75 da Lei n" 14 133' de 202i

»@
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f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis'

6'4HavendoeÍTonaapresentaçãodaNotaFiscaVFatur4oucircunstânciaqueimpeçaaliquitlaçãoda

despesa, esta ficaú soUrestada até que o contÍatâdo providencie as medidas saneadoras'

reiniciando-se o pt-o upó' u 
"otprovação 

da regularização da situação' sem ônus à contratante;

A Nota Fiscal ou Fatura deveÍá ser obrigaloriamente acompaúada da comprovação da regularidade

fiscal, constatada por meio a" 
"o"IUta 

aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação6.5

ESTADO DE SERGIPE

PRETE]TURA MUNICIPAT ITABAIANINHA

art.68 n" 14.1 t20
mencionada no

contratânte

rlefesa

pendente.

T,E .,

6.6 A Administração devera realizar consulta ao Cadastro Municipal de Empresas Penalizadas e

Inadimplentes (CMEPI) ou ao Sicaf para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no termo de referência;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação' no âmbito do órgão ou

entidade,proibiçãodecontratarcomoPoderPúblico,bemcomoocorrênciasimpeditivasindiretas-

6.7 Constatândo-se, junto ao Cadastro Municipal de Empresas Penalizadas e Inadimplentes (CMEPI)

e no Sicaf, a situação de irregularidade do contratado' será providenciada sua notificação' por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis' regularize sua situação ou' no mesmo prazo'

apresente sua defesa. o prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do

6.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente' o contÍatante deverá

comunicaraosórgãosresponsáveispelafiscalizaçãodaregularidadefiscalquantoàinadimplência

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado' para que sejam

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos'

6.9 Persistindo a inegularidade' o contratante deveú adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente' assegurada ao contratado a ampla

*t@

6.10 Havendo a efetiva exccução do objeto' os pagamentos serão realizados normalmente' até que se

decida pela rescisão do contrato' caso o contratado não regularize sua situação junto ao órgão



6.11O pagam«rto será efetuado no prz\Zo miáximo de até dez dias úteis' contados da finalização da

liquidação da desp"'4 "orrfo*" 
t"ção anterior' nos termos da Instrucão Normativa SEGES/ME n"

ESTADO DE 5ERGIPE
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PRAZO DE PAGAMENTO

.Oe 2022

FORMA DE PAGAMENTO

6.13 O pagamento seú realizado através de ordem bancáriq para crédito em banco' agência e conta

corrente indicados pelo contratado'

6.14 Será considerada data do pagamento o dia ern que constar como emitida a ordern bancária para

pagamento.

6.12No caso de atraso p€lo Contratante' os valores devidos ao contratâdo serão atualizados

monetâÍiâmente entre o termo finar do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização'

mediante aplicação do índice IPCA-E de correção moneúria'

6.15 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributaria prevista na legislação aplicável'

6.15.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos

nafonte,quandodarealizaçãodopagamento'ospercentuaisestabelecidosnalegislaçãovigente'

6.15.2 No ato do pagamento, o Município de Itabaianinha observará o disposto na Lei Municipal n'

962, de 09 de deze-u." o" jíl o, i .e couber, fará a cobranÇa da taxa de 1,5% (uma vírgula cinco

poa 
"*,o; 

,obr" o valor contratado' vedada a retenção na fonte'

6.15.3 Na realizaçáodo pagamento de pessoa fisica ou jurídica' referente a aquisição de qualquer

serviço ou mercadori4 será realizada a retenção do lmposto de Renda observando os dispositivos

establlecidos no Decreto Municipal no 41412022'

6.16 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional' nos termos da Lei Complementar no

123.de2006.nãosofreráaretençãotributariaquantoaosimpostosecontribuiçõesabrangidospor

aquele regime. No entânto, o pagamento ficará condicionado à apresortação de comprovaçao' por

meio de documento on"ia,il ó" r- jus ao tratamento tributiírio favorecido previsto na referida

Lei ComPlementar'

6.l7Parafins de cumprimento da cronologia de pagamentos e do Sistema Único e Integrado de

ExecuçãoOrçamentária,ea'ioist'uçaJpinanceiraeControleserãoobservadososart'56aoart'
63 da instrução Normativa no 001/2023' do município'

N@

IA,-*#c



ESTADO DE SERGIPE

PREFElTURA MUNICIPAL ITABAIANINHA

7. FORMA E CRrTÉRros DE SELEÇÃO DO ToRNECEDOR ('rL 6" inciso xxII' rlínc{'h"

de Lei n. l4.l!3l202l)

7.1 O fomecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de

licitação, com fundamento na hiiótese do art' 74' II' da Lei n'" 14'13312021'

ão verificará o eventual descumprimento das

7.2 Previamente à celebragão do contrato' a Administraç
stência de sanção que a impeç4 mediante a

condições Para contratação, cspecialmente quanto a ext

consulta a cadastro s informativos oficlais. tais como:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e SuspensÍIs - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral

da União ;e

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP' mantido pela Controladoria-Geral da União

san

c) Cadastro MuniciPal de Empresas InadimPlentes, mantido pela Secretaria Municipal de Controle

Intemo httPs :/i itabaianinha' se. gov.br/PortaltransParencl a/?servico=cidadao/legislacao/processo

similares, dentre outros

7.6. O prestador de serviços será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de

contratação

7.7 Caso atendidas as condições para contratâção' a habilitação do fomecedor será verificada'

7.3 A consulta aos cadâstros será realizada em nome da empresa prestadora e de seu sócio majorit'íriu

por força do artigo fZ aa iei n' 8 429' de 1992' que prevê' dentre as sanções impostas ao

responsável pela prática de at"Je imnrobiáade administrativa. a proibição de contratar com o Poder

Público, inclusive pot intt*eaio A" pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário'

7.4 Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor^ a existência de Ocorrências Impeditivas

Indiretas, o g"stot aiiig"'cio:nil"'"t"*tit* t" ft"uve fraude por parte das empresas aponadas no

Relatório de Ocorrências lmpeditivas Indiretas'

7.5. A tcntativa de burla será verificada por meio dos vínculos societiírios' linhas de fomecimento

7.8 É dever do fomecedor manteÍ atualizâda a respectiva documentação' ou encaminhar' quando

solicitado pela AdministÍação' a respectiva documentâção atuali"ada'

7.9 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJiCPF diferentes' salvo aqueles

7.10 Se o fomecedor fbr a matriz' todos os documentos deverão estar em nome da matriz' e se o

fomecedor for a filial, todos os documentos deverão €star ern nome da filial' exceto paÍa atestados

de capacidade te"ni"u, 
"uto 

]*üia*' " "" "^" 
daqueles documentos que' pela própria nauÍeza'

"oap.ouudua"nt", 
forem emitidos somente em nome da mariz'

1u@

legalmente Permitidos'
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7.11 Serão aceitos registros de CNPJ de fomecedor matriz e' filial com diferenças de números de

documentos pertinentes '" 
:ii; " ""-àiüÀê"' 

quando for comprovada a centralização do

7.12 Para fins de contrataçao' deverá o fomecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação:

7.12.1 Habilitação Jurídica:

a) Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que' por força de lei' teúa

validade para frns de identificação em todo o território nacionall

b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis' a cargo da

Juntâ Comercial da respectiva sede;

c) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor

Individual-CCMEI,cujaaceitaçãoficarácondicionadaàverificaçãodaautenticidadenosítio

recolhimento dessas contribuições'

d) §ociedade €mPresária. sociedade limitada uniPessoal - SLU ou sociedade identiÍicada

limitada EIRELI: inscrição do ato

como empresa individual de resPonsabilidade

constitutlv o, estatuto ou contrâto social no Registro Público de Empresas Mercantis' a cargo

da Junta ComerctaI da resPectiva sede, acomPanhada de documento comprobatório de seus

administradores;

e) Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no Pais: decreto de autorização

Para funcionamento no Brasili

f)Sociedadesimples:inscriçãodoatoconstitutivonoRegistroCivildePessoasJurídicasdolocal
de sua sede' u"ornpunr'uaiiJáo"urntnto comprobatório de seus administradores;

g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do âto

constitutivo da frtiat" 
-si'Jursal 

ou agência da sociedaJe simples ou empresá'ria'

respectivamente. "o 
n"gi.J" ãij O^ pessoas Juridicas ou no Registro Público de Empresas

Mercantis onde tem sede a matriz;

7,12.2 Habilitações fiscal, social e fiabalhista:

a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);

b) prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

c) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional' mediante apresentação de ceíidão

expedida "oni**""* l"lu- i"cr"*iu da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Gera' t##.ia it""*Jt*tll' refeÍente a todos os créditos tributáÍios

federais e à Dívid" o,,*; ;;" (DAIJ) por etas administrados, inclusive aqueles relÚivos

à Seguridade S""i"L ;;; t"trn;; da Portari; Conjunta' n" 1 751' de 0211012014' do SecÍetáÍio

da Receita É'ederal d";;;; ;;"curadora-Gàral da Fazenda Nacional;

p@
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d) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

e) declaração de que não emprega menor de l8 anos em 
lâ?aÚ.r: 

norumo' perigoso ou insalubre

e nào emprega menor de tt #t: ;;;;;*' u pu'ti' de 14 anos' na condição de aprendiz'

.". t .ãt * *igo 7" XXXIII' da Constituição;

Í) prova de inexistência,_d"_..":J,fi ffTIIIT:ff.I:il,iJ'i::1,i:T::iH:ll:]T,üi
aPres€ntaçAo de certidão neg

vtl-A da consolidação "' 
;J;;;;ffi1 up'onudu pelo De'crero-Lei n" 5 452' de l" de

maio de 1943;

lÁt\,-g

g)provadeinscr,,i""::*ff 1;:;;*T;;iltrj:1':li,,iXll,Tlll};ffi*:H:JJi
sede do fomecedor' Pertr

h) o romecedor **ÍilH;"ffi ffiffiT1"JJ'.T#,'##; !T!i#3#
:;§"1:fi"1:1HT:i;:riç;;,;;J;;tros de contribuintes estaduar e municipar:

i) prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fomecedor' relativa

-' 
i atividade ern cujo exeÍcício contrata ou concore;

j) caso o prestador de serviços seja considerado l*llii^T#H'.IH:'J#:"":il:loffi il
objeto, deverá comprovar tal condição mediante 

" "ryT;;; documento equivalcnte' na

fãa' tt"p"oti'a do scu domicílio ou scdc' ou por mer

io..u au tttp""tiva legislação de regência;

7.12.3 Ilabilitação técnica:

a) atender aos critérios esabelecidos no AÍ' 74' inciso Il e § 2" da Lei 14'13312021'

8. ADEQUAÇÂO ORÇAMENTÁRIA

E.l As desPesâs decorre es da presente contrêtação correrão à conta de recursos especificos

"" 
"*.ig.tud* 

oo Orçamorto Geral do Município'

8.2 A contÍatação será atendida pela seguinte dotação:

a) Gestãorunidade: 15024 - SECRETARIA MLjNICIPAL DE CULTURA;

rr' /)
lli / ÍrMry
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b) Fonte de Recursos: 15000000 - RECURSOS Ão vINCULADos DE IMPOSTOS;

c) Progama de Trabalho: oooi rlrceNrrvo A CULTURA E A PRoMoÇÂo pa

, "t:l|i:-"tJirH1"o"oo 
- ourRos sERvIÇos DE TERCEIR.. - PEssoA

, I::§â- ^cENrIvo 
A MANrresraçÕrs cu,-ruRo,s E ARTIS,.AS

Itabaianinha/SE, 02 de janeiro de 2025'

JOSEFA
A DOS SANTOS

Técnica da Secretaria MuniciPal de Cultura

;


